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      Capítulo 1


      Abertura de empresa, escolha do ponto e legislação

    


    O direito que regulamenta as ações dos indivíduos não pode ser tratado de maneira estática, engessada e independente da sociedade, alheio às constantes evoluções do mundo. Como dizia o jurista alemão Friedrich Carl von Savigny (apud COELHO, 2004, p. 250), “a fonte originária do direito é o povo”.


    O povo segue em constante evolução, invariavelmente adaptando e criando novas regras para a sociedade. A sociedade evolui, o direito muda; portanto, a atualização das normas legais se faz sempre necessária.


    A decisão de montar com sucesso um negócio comercial de alimentação exige do empresário muita dedicação e disciplina, pois além das normas que devem ser conhecidas e seguidas, o setor que manipula alimentos deve obedecer a regras e leis específicas, as quais se somam a leis sanitárias, trabalhistas, de zoneamento do município (que permitem determinados estabelecimentos de venda de alimentos somente em alguns setores da cidade) e a normas de segurança do corpo de bombeiros, que pode vistoriar o estabelecimento para verificar tubulações de gás, sistemas de segurança, saídas de emergência e redes elétricas – tudo isso com o objetivo de proteger as pessoas que ali trabalham ou circulam.


    Antes de tudo, a escolha do ponto comercial deve estar enquadrado nas normas de zoneamento da prefeitura do município em que o estabelecimento será montado. O local deste ponto pode ser alugado ou comprado, e quanto a isso existem regras jurídicas, administrativas e de funcionamento específicas, as quais devem ser obedecidas para evitar embargos futuros ao empreendimento.


    A seguir, com o local e o negócio já definidos, é necessária a criação do contrato social para a empresa. Este contrato exige obediência a regras específicas para o modelo de constituição societária escolhido.


    O tipo de constituição societária (sociedade limitada, empresário individual, empresa individual de responsabilidade limitada ou microempreendedor individual) deve ser escolhido com muita cautela, pois para cada forma selecionada existem direitos e deveres definidos, de modo que algumas delas podem obrigar o empresário a utilizar seus bens pessoais para sanar eventuais dívidas e até mesmo dívidas contraídas por seus sócios.


    Além disso, o empresário deve estar ciente do artigo 927 do Código Civil, que prescreve que “[a]quele que, por ato ilícito […], causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo” (BRASIL, 2002), e os acidentes que causarem qualquer tipo de lesão aos seus funcionários ou clientes podem ser denunciados pelo Ministério Público, imputando ao autor os danos conforme os artigos correspondentes do Código Penal.


    1 Abertura de empresa, escolha de ponto e restrições


    Quando o empresário decide abrir um estabelecimento comercial de alimentação, é necessário saber se há previsão no ordenamento jurídico a respeito de sua permissão e legalidade.


    O setor de alimentos é regrado por diversas normas. Quando obedecidas, elas permitirão a continuidade do negócio. Assim, quanto à personalidade e à capacidade civil, o empresário deve estar em conformidade principalmente com os artigos 3º, 4º e 5º do Código Civil, e quanto ao contrato social, com o artigo 997 e seus parágrafos (BRASIL, 2002).


    1.1 Panorama jurídico geral para o setor de alimentos e bebidas


    A gestão de um negócio de alimentação exige alguns conhecimentos jurídicos que irão legitimar o comércio. Vejamos alguns deles:


    
      	A constituição da sociedade empresarial é instituída juridicamente pelo Código Civil, devendo obrigatoriamente atender aos artigos 1.039 a 1.092, que definem os tipos de sociedade;


      	No âmbito federal, a manipulação de alimentos (preparação, armazenamento, conservação, exposição e venda) deve estar de acordo com a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da Anvisa nº 216/2004 (BRASIL, 2004a); no âmbito estadual (no caso do estado de São Paulo), com a Portaria CVS nº 5/2013 (SÃO PAULO [Estado], 2013); e no âmbito municipal (no caso da cidade de São Paulo), com a Portaria SMS nº 2.619/2011 (SÃO PAULO [Município], 2011);


      	Os funcionários contratados ou prestadores de serviços têm os direitos estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) atualizada ou em contratos temporários, apontando ou não o vínculo trabalhista (BRASIL, 1943; 2017);


      	A presença de clientes no estabelecimento sujeita o empresário às regras do Código de Defesa do Consumidor (CDC) (BRASIL, 1990).

    


    Destacamos também a importância de se contratar uma empresa de projetos especializada em cozinhas profissionais para adequar o local em conformidade com as legislações e demais normas compulsórias que estabelecem procedimentos operacionais padronizados para estabelecimentos e serviços de alimentação e garantem as condições higiênico-sanitárias dos alimentos.


    Em 2015, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) cientificou que 6,2% da população brasileira possui algum tipo de deficiência (VILLELA, 2015). Assim, é importante que o empresário adapte o estabelecimento para torná-lo acessível a pessoas com deficiência – não só por ser lei, mas também porque essa faixa da população é um grande público potencial. Para isso, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) disponibiliza a NBR 9050/2015, que orienta o tratamento e as adequações do projeto para atender as pessoas com de­ficiência (ABNT, 2015). É importante que essa adequação já esteja prevista no projeto inicial, evitando gastos com reformas futuras.
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      A NBR 9050/2015 também orienta o projeto do estabelecimento de alimentação quanto a mobiliário adequado, obrigatoriedade de espaço para cadeirantes, banheiro acessível e cardápio em braile e em texto com caracteres ampliados (o que também está disposto nas leis municipais de São Paulo nº 12.363/1997 e 14.753/2008). Além disso, orienta que a informação deve ser orientada a no mínimo dois sentidos, como visual e tátil ou visual e sonoro. Se no projeto do estabelecimento houver vagas para estacionamento, a quanti­dade de vagas reservadas para pessoas com deficiência deve obedecer ao item 6.12.3 da NBR 9050/2015 (ABNT, 2015); ao artigo 25 do Decreto Federal nº 5.296/2004 (BRASIL, 2004b); e, no caso da cidade de São Paulo, ao item 13.3.4 da lei municipal nº 11.228/1992 (SÃO PAULO [Município], 1992).


      
        


        

      

    


    No que diz respeito a contratos de aluguel, contratos com fornecedores e demais procedimentos administrativos com pessoa jurídica ou seus sócios, a responsabilidade do empresário do setor de alimentação será observada pelo Código Civil. No entanto, outros códigos exercem competência concorrente de legislação, como a Consolidação das Leis do Trabalho, que deve ser observada pelo empresário nos contratos de trabalho com seus empregados e colaboradores, e o Código de Defesa do Consumidor, que resguarda o cliente consumidor.


    Da mesma forma, e de acordo com o artigo 272 do Código Penal, o empresário que vender, estocar ou tiver qualquer outro tipo de relação com bebidas, alcoólicas ou não, e alimentos fabricados, vendidos, exposto à venda, importados, em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuídos ou entregues a consumo, caso o produto seja falsificado, corrompido ou adulterado, estará sujeito a penas de reclusão que variam de quatro a oito anos e multa (BRASIL, 1940).


    O Código Penal também tipifica no artigo 274 como crime empregar, na fabricação de produto destinado a consumo, revestimento, gaseificação artificial, matéria corante, substância aromática, antisséptica, conservadora ou qualquer outra não expressamente permitida pela legislação sanitária; mencionar no invólucro ou recipiente falsa indicação para o produto; possuir substância destinada à falsificação ou outras substâncias nocivas à saúde pública; bem como praticar comércio clandestino de alimentos ou quaisquer mercadorias.
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      Para conhecer as normas federais, estaduais e municipais importantes, consulte as seguintes normas e leis:


      
        	RDC da Anvisa nº 216/2004 (BRASIL, 2004a);


        	NBR 9050:2015 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT, 2015);


        	Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho.

      


      Cada estado possui sua própria norma. Para conhecer a lei de seu estado, pesquise em meios eletrônicos as Instruções Técnicas (ITs) do Corpo de Bombeiros e o Código de Vigilância Sanitária (CVS). A seguir trazemos as legislações do estado de São Paulo:


      
        	Portaria CVS nº 5/2013: estabelece procedimentos operacionais padronizados para os estabelecimentos e serviços de alimentação e garante as condições higiênico-sanitárias dos alimentos (SÃO PAULO [Estado], 2013);


        	Instrução Técnica nº 38/2014 – Segurança contra incêndio em cozinha profissional, do Corpo de Bombeiros (SÃO PAULO [Estado], 2010).

      


      Da mesma forma que as leis estaduais, as leis municipais também dependem de cada município. Citamos aqui algumas das leis do município de São Paulo:


      
        	Lei nº 13.725/2004 – Código Sanitário (SÃO PAULO [Município], 2004);


        	Portaria da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) nº 2.619/2011 (SÃO PAULO [Município], 2011);


        	Lei nº 16.642/2017 – Código de Obras e Edificações (SÃO PAULO [Município], 2017).

      


      
        


        

      

    


    2 Definição do tipo de serviço, escolha do local e legislação


    Conhecer o setor de alimentação é essencial para o sucesso do empreendimento. No entanto, mesmo com esse conhecimento, é importante elaborar um plano de negócios (de preferência com um profissional) para avaliar a viabilidade do negócio, uma vez que o excesso de normas acaba dificultando a abertura do estabelecimento.


    Após saber que o empreendimento é viável e tendo já decidido o tipo de serviço, é necessário escolher o local do ponto comercial e definir o tipo de empresário com a elaboração do contrato social.


    Após elaborar um plano de negócios, para a constituição do ponto comercial de alimentação, deverão ser observados os seguintes passos:


    
      	Definir o tipo de serviço de alimentação.


      	Escolher o local do estabelecimento.


      	Determinar o tipo de empresário.


      	Elaborar o contrato social.

    


    Os tópicos a seguir trazem mais detalhes sobre os passos 1 e 2, além de tratar das legislações sobre locação ou compra de imóvel para o negócio. No capítulo seguinte trataremos dos passos 3 e 4.


    2.1 Definição do tipo de serviço de alimentação


    A seleção do tipo de comércio é importante para a continuidade das ações. Pode-se decidir entre várias tipologias, como venda de refeições congeladas, restaurante por quilo, serviço à la carte, self-service, mercado de venda de alimentos, padaria, açougue, confeitaria, entre outros. Para cada um desses tipos existem legislações específicas.


    As normas regram igualmente as pessoas que se tornarão empresários, se enquadrando como pessoa jurídica. É importante lembrar que é o Código Civil que prescreve quem pode legalmente se tornar uma pessoa jurídica, com seus direitos e deveres estabelecidos, assim como também pode incapacitá-la de se tornar empresário.


    2.2 Escolha do local do estabelecimento


    Aqui o empresário deve tomar outra decisão, pois dependendo das possibilidades ou dos limites atribuídos ao investimento, ele pode alugar ou comprar um local para estabelecer seu negócio de alimentação.


    A importância dessa decisão se faz pela necessidade de que o negócio tenha um endereço válido para a constituição do contrato social da empresa.


    Com certeza haverá necessidade de reformas ou ajustes para que este local se adeque à tipologia escolhida para o negócio, e para essas reformas ou ajustes também há regras jurídicas que devem ser seguidas.


    2.3 Legislação sobre locação ou compra de imóvel para estabelecimentos de alimentação


    O aluguel ou a compra do imóvel que se tornará o estabelecimento de alimentação deverá ser precedido da consulta de zoneamento na prefeitura do município.


    Assim, há três escolhas possíveis:


    
      	Comprar o terreno e construir um estabelecimento de acordo com o que se pretende.


      	Comprar um estabelecimento o mais adequado possível ao tipo de serviço, mas que possa sofrer algumas reformas de adequação para se enquadrar ao projeto.


      	Alugar um imóvel o mais adequado possível ao tipo de serviço pretendido, mas que também possa sofrer algumas reformas de ajuste.

    


    2.3.1 A compra do imóvel


    Antes de comprar um imóvel é necessário consultar na prefeitura local a possibilidade de exercer nele a atividade selecionada para o negócio.


    Informando o número do contribuinte do imóvel, é possível obter informações sobre o grupo de atividades possíveis permitido naquela localidade, como bar, lanchonete, pastelaria, aperitivos e petiscos, sucos, confeitaria, cybercafé, padaria, restaurante, casa de música, boate, salão de festas, buffet, drive-thru, casa de chá, choperia, drinks, etc. Dessa maneira, é possível saber tudo o que pode ser constituído naquele setor, quadra e lote.


    Algumas prefeituras permitem acesso aos seus dados sobre uso e ocupação do solo por meios eletrônicos. Se o tipo do estabelecimento não aparecer na consulta, o imóvel não deve ser adquirido, pois a atividade definida não será permitida neste zoneamento.


    Juntamente com os dados do zoneamento serão especificados também quais deverão ser os recuos, a taxa de ocupação, o coeficiente de aproveitamento e a taxa de permeabilidade para a implantação do projeto, pois sem eles a construção da edificação não será autorizada.


    Se o imóvel necessitar de reformas, estas deverão obedecer à zona estabelecida originária aprovada. Além disso, um alvará para reformas deve ser solicitado na prefeitura. De preferência, a reforma deve se dar sem alteração das paredes externas devido à possibilidade de o imóvel ter de ser adaptado a um novo zoneamento, diferente daquele para o qual foi aprovado.


    2.3.2 O aluguel do imóvel


    O contrato de aluguel deve informar o endereço do estabelecimento para a constituição do contrato social.


    Para alugar um imóvel é necessário um contrato entre as partes, que deve ser celebrado, de um lado, pelo locador (dono do imóvel), e, de outro lado, pelo locatário (inquilino empreendedor).
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      No dia 9 de dezembro de 2009 foi aprovada a Lei nº 12.112, conhecida como “nova lei do inquilinato”, entrando em vigor em 25 de janeiro de 2010 e alterando a Lei nº 8.245/1991 (BRASIL, 1991; 2009). É importante também observar que estas leis são federais e têm validade em todo o território nacional. Os contratos assinados até o dia 25 de janeiro de 2010 permanecem válidos sem alterações, sendo regidos pela lei anterior (Lei nº 8.245/1991), e continuarão assim até sua dissolução. Já os contratos assinados a partir de 25 de janeiro de 2010 são obrigatoriamente regidos pela nova lei.


      
        


        

      

    


    Todos os contratos firmados podem ter várias cláusulas de direitos e deveres de ambas as partes. Entretanto, não é permitido criar cláusulas que estejam em desacordo com nosso ordenamento jurídico. Caso isso aconteça, estas cláusulas serão anuladas, prevalecendo a lei em vigor.


    A Lei nº 12.112/2009, que norteia o contrato comercial de aluguel, resguarda o “fundo de comércio”, construído pelo trabalho do empreen­dedor no estabelecimento alugado, pois não seria correto somente o proprietário (locador) se beneficiar da valorização do imóvel sem repassar parte da valorização obtida ao empreendedor (locatário).


    O fundo de comércio é construído pelo empreendedor locatário e integra tudo que se formou pelo seu trabalho no estabelecimento locado. Representa uma parte do valor do local do imóvel e pode fazer parte da negociação na transferência para terceiros.


    O empreendedor locatário pode pedir judicialmente a renovação do contrato de aluguel do local que representa seu “fundo de comércio”. Esse contrato dá ao locatário o direito compulsório à renovação do contrato de aluguel e permite que o atual ocupante do imóvel continue no local. Para isso, entretanto, o locatário deverá cumprir três condições estabelecidas no artigo 51 da Lei nº 12.112/2009 (BRASIL, 2009):


    
      Art. 51 – Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente:


      I – O contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado;


      II – O prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos;


      III – O locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos.

    


    O locador que não aceitar renovar o contrato de locação comercial para o inquilino que atenda aos requisitos do artigo 51 da Lei nº 12.112/2009, além de poder ser multado, deverá indenizá-lo por eventuais prejuízos que poderão advir da mudança do local do seu negócio.


    A antiga ou nova lei ainda tem eficácia a depender da época em que o contrato foi firmado ou da sua continuidade. Por isso é importante conhecer algumas diferenças importantes entre elas.


    
      	Pela Lei nº 8.245/1991, a rescisão de contrato por iniciativa do inquilino antes do prazo acordado exigia que este pagasse a multa integral. Já pela Lei nº 12.112/2009, a multa por quebra de contrato por iniciativa do inquilino antes do prazo será proporcional ao tempo que resta para o fim do contrato; e a multa por quebra de contrato pelo locador antes do prazo será igualmente proporcional ao tempo remanescente do contrato.


      	Ao fim do contrato entre o locador e o locatário, segundo a Lei nº 8.245/1991, o locatário poderia impetrar ação renovatória propondo reajuste, e se não fosse firmado um acordo entre as partes, ele tinha três meses para apelar (e o despejo demorava aproximadamente mais seis meses). Pela Lei nº 12.112/2009, se o proprietário tem uma oferta melhor de aluguel, não é obrigado a renovar o contrato com o inquilino. Por outro lado, o inquilino que cumpriu as exigências da lei pode propor um acordo. Se não chegarem a um acordo, é decretado o despejo com prazo de 30 dias, sem prejuízo das indenizações e multas impostas pela lei.


      	De acordo com a Lei nº 8.245/1991, o locatário inadimplente precisava ser notificado duas vezes antes do despejo, processo que durava em média 14 meses, pois bastava o inquilino informar a intenção de pagar o aluguel em atraso para que o despejo fosse impedido. Pela Lei nº 12.112/2009, após protocolada a primeira notificação, habitualmente a justiça dará 30 dias para que o inadimplente seja despejado.

    


    Para contratos de aluguel sem garantia para pagamento, sem fiador e sem seguro-fiança, se o inquilino, por quaisquer motivos, não pagar o aluguel, a Lei nº 12.112/2009 orienta que ele poderá ser obrigado a sair do imóvel em até 15 dias. Com essa garantia legal, muitos proprietários não mais exigem fiador e usam outros métodos de garantia, facilitando a locação. O fiador poderá sair da relação ao fim do contrato ou nos casos de separação do casal de inquilinos ou morte do locatário. Após a notificação do fiador pedindo para sair da relação contratual, ele continuará responsável pela fiança por mais quatro meses, e o inquilino terá o mesmo prazo para apresentar um novo fiador ou uma nova forma de fiança a ser acordada entre as partes.


    Pela Lei nº 8.245/1991, nos contratos sem garantia de fiador, com ou sem seguro-fiança, o fiador permanecia no contrato até o fim de sua prorrogação. Pela Lei nº 12.112/2009, ao final do contrato o fiador pode se manifestar e abandonar a obrigação mesmo que o locador e o locatário concordem com novas prorrogações.


    A Súmula nº 214 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) regra as relações jurídicas entre o fiador e as mudanças societárias, e informa que na locação o fiador não responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu (BRASIL, 1998). Se houver troca no quadro societário da empresa, o fiador pode sair. Cabe ressaltar que, segundo o artigo 819 do Código Civil, a fiança só é válida por escrito e não se admite interpretação extensiva (BRASIL, 2002).


    Entre o locador e a pessoa jurídica não se forma relação de dependência. Assim, as mudanças societárias não estabelecem mais a concordância dos donos dos imóveis alugados para a manutenção do contrato, que permanecerá em vigor mesmo após possível alteração do quadro societário da empresa locatária.


    Considerações finais


    Este capítulo trouxe informações relevantes sobre a abertura de um estabelecimento comercial de alimentação observando as normas legais impostas para o setor.


    É essencial que o futuro empreendedor tenha conhecimento do setor de alimentação para o sucesso do seu empreendimento. A elaboração do plano de negócios, somada a esse conhecimento, torna mais clara a viabilidade do negócio. A escolha do ponto e do local onde o negócio será implantado exige cuidados com o zoneamento da prefeitura municipal.


    Cuidados e atenção com o contrato de aluguel garantem ao em­preendedor que constrói o fundo de comércio com seu trabalho vantagens sobre o locador, que poderia se aproveitar de falhas no contrato para nada destinar ao locatário. Nesse sentido, a renovação compulsória do aluguel é amparada pela Lei nº 12.112/2009 (BRASIL, 2009).


    Em relação à sua capacidade e à dos seus eventuais sócios, bem como do contrato social, o empresário deve estar em conformidade com os artigos relacionados do Código Civil. Quanto ao local do empreen­dimento, este deve estar em concordância com as legislações locais, que, entre outras obrigações, estabelece os procedimentos e processos operacionais adequados para os estabelecimentos e serviços de alimentação, exige responsável técnico, cuidados com as instalações e fluxos e estoques adequados.


    Ao seguir cuidadosamente o plano de negócios e atender às normas do setor, o empresário evita penalidades, e seu estabelecimento estará oficialmente legitimado a funcionar sem os imprevistos que as irregularidades podem causar e que podem levar até mesmo à interdição ou ao fechamento do estabelecimento.
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